
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.052 - RJ (2017/0028340-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS EDISON DO REGO MONTEIRO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ODILA MARQUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF.
1. O Tribunal de origem, ao julgar procedente o pedido deduzido na petição inicial 
e condenar o recorrente ao fornecimento dos medicamentos e dos instrumentos 
necessários para o tratamento das doenças da parte recorrida, valorou a regra 
dos arts. 19-M, I, 19-P, 19-Q e 19-R da Lei 8.080/1990 (com a redação da Lei 
12.401/2011) com base em fundamentação constitucional (fl. 254, e-STJ): "De 
fato, a Lei nº 12.401/2011 alterou os artigos 19-M, I, 19-P, 19-Q e 19-R da Lei nº 
8080/90 (...). Contudo, tal norma deve ser interpretada em conformidade 
com a Constituição, não havendo que se falar propriamente em 
inconstitucionalidade da referida lei, ou mesmo de afastamento de sua 
incidência, tendo em vista que cabe ao Poder Público administrar os serviços por 
ele prestados, pode o Judiciário, com base no princípio constitucional maior da 
Dignidade da Pessoa Humana, (art. 1º, inciso III, da CFRB/88), determinar o 
fornecimento de medicamentos ao hipossuficiente, como é o caso, ainda que a 
terapêutica não conste no Protocolo ou listagem de entidades governamentais".
2. A solução do caso concreto não tem por objeto a exegese da legislação 
federal, mas a análise de sua compatibilidade com normas constitucionais, o que é 
inviável em Recurso Especial.
3. Em relação aos arts 948 a 950 do CPC/2015, registro que o apelo é 
deficientemente fundamentado, uma vez que as razões recursais apontam 
genericamente a necessidade de instauração da Arguição de 
Inconstitucionalidade, dissociando-se do conteúdo do acórdão que expressamente 
afirmou que a hipótese não é decretação de inconstitucionalidade da lei "ou 
mesmo de afastamento da sua incidência" (fl. 254, e-STJ). Aplicação da Súmula 
283/STF.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 04 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.052 - RJ (2017/0028340-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS EDISON DO REGO MONTEIRO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ODILA MARQUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
C/C TUTELA ANTECIPADA. DIREITO CIVIL E CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DA 
PARTE AUTORA. Rejeição do alegado cerceamento de defesa. Art. 131 do 
CPC. Existência de provas suficientes ao convencimento do sentenciante que, 
proferindo o julgamento antecipado da lide, atua em consonância com os 
princípios da celeridade e da economia processual, principalmente por se tratar de 
manutenção da vida humana. Autora que é portadora de OSTEOPOROSE E 
FRATURA DO FÊMUR (CID 10:M 81.0), bem como de ALZHEIMER EM 
ESTÁGIO AVANÇADO. Responsabilidade solidária dos entes federados. 
Direito à saúde. Garantia constitucional do direito à vida. Obrigatoriedade solidária 
da União, Estados e Municípios no fornecimento da medicação de uso contínuo 
para a eficiência do tratamento. Laudo e receituário médicos, elaborados por 
médico do próprio SUS, que atestam a existência da doença e a necessidade do 
uso dos remédios. Entes federativos que não podem utilizar-se de um protocolo do 
Ministério da Saúde para se escusar da obrigação constitucionalmente prevista de 
fornecimento de remédio àqueles que necessitam. Políticas de saúde pública que 
devem se amoldar às necessidades da população, mormente da carente de 
recursos financeiros, e não o contrário. Entes públicos que devem fornecer todos 
os medicamentos, insumos, aparelhos e utensílios necessários ao sucesso do 
tratamento da paciente, mediante apresentação de prescrição médica e desde que 
atrelados à patologia descrita na exordial. DECISÃO QUE SE MANTÉM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

O recorrente alega violação dos arts. 19-M, I, 19-P, 19-Q e 19-R da Lei 

8.080/1990 (com a redação da Lei 12.401/2011) e dos arts. 948 a 950 do CPC/2015.

Foram apresentadas as contrarrazões.
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O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.052 - RJ (2017/0028340-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2017.

O recurso não ultrapassa a barreira da admissibilidade.

Com efeito, o Tribunal de origem, ao julgar procedente o pedido deduzido na 

petição inicial e condenar o recorrente ao fornecimento dos medicamentos e dos instrumentos 

necessários para o tratamento das doenças da parte recorrida, valorou a regra dos arts. 19-M, 

I, 19-P, 19-Q e 19-R da Lei 8.080/1990 (com a redação da Lei 12.401/2011) com base em 

fundamentação constitucional (fl. 254, e-STJ):

De fato, a Lei nº 12.401/2011 alterou os artigos 19-M, I, 19-P, 
19-Q e 19-R da Lei nº 8080/90, instituindo um procedimento especial por 
intermédio do Ministério da Saúde, para incorporação, exclusão ou alteração, pelo 
SUS, de medicamentos, produtos e procedimentos para protocolo clínico ou de 
diretriz terapêutica.

Contudo, tal norma deve ser interpretada em conformidade com a 
Constituição, não havendo que se falar propriamente em inconstitucionalidade da 
referida lei, ou mesmo de afastamento de sua incidência, tendo em vista que cabe 
ao Poder Público administrar os serviços por ele prestados, pode o Judiciário, com 
base no princípio constitucional maior da Dignidade da Pessoa Humana, (art. 1º, 
inciso III, da CFRB/88), determinar o fornecimento de medicamentos ao 
hipossuficiente, como é o caso, ainda que a terapêutica não conste no Protocolo 
ou listagem de entidades governamentais.

Como se vê, a solução do caso concreto não tem por objeto a mera exegese 

da legislação federal, mas a análise de sua compatibilidade com normas constitucionais, o que 

é inviável em Recurso Especial.

Em relação aos arts 948 a 950 do CPC/2015, registro que o apelo é 

deficientemente fundamentado, uma vez que as razões recursais apontam genericamente a 

necessidade de instauração da Arguição de Inconstitucionalidade, dissociando-se do conteúdo 

do acórdão que expressamente afirmou que a hipótese não é decretação de 

inconstitucionalidade da lei "ou mesmo de afastamento da sua incidência" (fl. 254, e-STJ). 

Aplicação da Súmula 283/STF.
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Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0028340-0 REsp 1.655.052 / RJ

Números Origem:  01402457320118190001  201624511492

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CARLOS EDISON DO REGO MONTEIRO FILHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ODILA MARQUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Fornecimento de Medicamentos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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